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DELIBERAÇÃO Nº 303 – 15/10/2012 
 

A Comissão Intergestores Bipartite do Paraná, reunida em 15 de Outubro de 2012, na cidade de Curitiba,  

considerando  

 

• A Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 de outubro de 1988, que determina em seu art. 

196 que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantida mediante políticas sociais e 

econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 

igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

• Os direitos dos adolescentes, previstos no art. 227 da Constituição Federal e na Lei Federal nº 8.069, de 

13 de julho de 1990 que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

• A Portaria Interministerial MS/SEDH/SEPM nº 647, de 11 de novembro de 2008, que estabelece as 

diretrizes para a implantação e implementação da atenção à saúde de adolescentes em conflito com a 

lei, em regime de internação e internação provisória, em unidades masculinas e femininas. 

• As Diretrizes Nacionais para a Atenção Integral à Saúde de Adolescentes e Jovens na Promoção, 

Proteção e Recuperação da Saúde de 2010. 

• A Deliberação CIB-PR nº 196 de 29 de dezembro de 2010 que aprovou “ad referendum” o Plano 

Operativo Estadual de Atenção Integral à Saúde dos Adolescentes em Conflito com a Lei, em Regime 

de Internação e Internação Provisória do Estado do Paraná. 

• Os encaminhamentos da Reunião Técnica entre as Secretarias de Estado da Saúde e da Família e 

Desenvolvimento Social do Paraná em conjunto com a área Técnica de Saúde do Adolescente e do 

Jovem (ASAJ) do Ministério da Saúde, em 12 de dezembro de 2011, que orientou adequações da 

primeira versão do POE, em conformidade com a Portaria SAS/MS nº 647 de 11 de novembro de 2008. 

• A Resolução Conjunta nº 08/2011, SESA/SEDS que institui Grupo de Trabalho para elaboração da 

segunda versão do POE, conforme orientações da ASAJ/MS. 

• A Lei n° 12.594, de 18 de janeiro de 2012, que Inst itui o Sistema Nacional de Atendimento Sócio-

educativo (SINASE), que regulamenta a execução das medidas sócio-educativas destinadas à 

adolescente que pratique ato infracional.  

 

APROVA a revisão do Plano Operativo Estadual de Atenção Integral à Saúde dos Adolescentes em Conflito 

com a Lei, em Regime de Internação e Internação provisória, conforme orientações da Área Técnica da Saúde 

do Adolescente e Jovem (ASAJ) do Ministério da Saúde. 

 
 
 
 
Rene José Moreira dos Santos’    
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